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			Apresentação

			Este livro toma emprestado o título de um clássico da literatura brasileira, A mão e a luva, de Machado de Assis. Seu segundo romance, publicado originalmente em forma de folhetim no jornal O Globo, de Quintino Bocaiúva, transcorre no Rio de Janeiro, no bucólico bairro de Botafogo, ainda repleto de chácaras, e tem como protagonista uma mulher, Guiomar, algo comum em sua obra. Ela tinha se tornado órfã muito jovem e tivera a sorte de ter ido morar com a madrinha, uma baronesa rica e cheia de posses que era viúva e perdera sua única filha. O romance se desenrola em torno de uma situação típica da vida das mulheres do século XIX, o papel central representado por um bom casamento. Guiomar, considerada pela baronesa a filha que ela havia perdido, tinha três pretendentes: Estêvão, figura calorosa, apaixonada e afável, o romântico clássico, que cogitou até mesmo tirar a própria vida depois que a protagonista o rejeita; Jorge, sobrinho da baronesa, nascido em berço rico, porém acomodado, sem gosto pelo trabalho e apreciador do ócio aristocrático; e Luís Alves, advogado da madrinha e vizinho de chácara. Guiomar acreditava que a baronesa preferia que ela se casasse com Jorge. Mas a palavra final cabia à protagonista.

			Machado de Assis constrói o famoso romance descrevendo o ambiente e a época em que vivem, mas, principalmente, os personagens e seus traços de caráter. Luís Alves era resoluto e ambicioso, e isso foi mais importante para Guiomar do que as posses de Jorge e seu parentesco com a baronesa. No capítulo final, há uma barganha mais que explícita quando Guiomar afirma que a ambição de Luís Alves não é defeito e pergunta a ele o que ela ganhará ao se casar, se um lugar na Câmara ou um cargo de ministro, ao que o futuro esposo responde que lhe dará o “lustre do meu nome”, e as duas ambições se ajustam como uma luva feita para aquela mão. É assim que ocorre nas eleições presidenciais: há vários pretendentes, mas só um se encaixa na luva da opinião pública, que tem a palavra final.

			Você escolhe o presidente da República com mais de 100 milhões de brasileiros, incluindo os autores e editores deste livro. Vamos todos às urnas motivados pela visão daquilo que é importante para nós mesmos, para nossos familiares, amigos, colegas de trabalho, conhecidos e para o Brasil. Há os que votaram somente em candidatos do PT: os mais velhos, em Lula, Dilma Rousseff e Fernando Haddad; os mais jovens, apenas em Haddad. Há também os que sempre escolheram candidatos não petistas — considerando-se apenas os mais votados —, Fernando Collor de Mello, Fernando Henrique Cardoso, José Serra, Geraldo Alckmin, Aécio Neves e Jair Bolsonaro. Há ainda os eleitores que mudaram de voto, foram eles que permitiram a alternância no poder, ora rejeitando o PT, como em 1989, 1994, 1998 e 2018, ora levando seus candidatos a vencer entre 2002 e 2014. Aliás, se considerarmos as vitórias do PT e de seus adversários, o placar foi de quatro a quatro neste período. Cada eleitor fez parte de um destes três grupos, não importa qual, e viveu um período histórico que influenciou a sua visão sobre o governo do momento e os candidatos que almejavam dar continuidade ou mudar a forma como a nação vinha sendo administrada.

			O resultado da eleição presidencial, quem vence e quem perde, é condicionado pela situação do país. Momentos de aumento do consumo beneficiam a candidatura governista, foi assim em 1994, 1998, 2006 e 2010. Por outro lado, as situações de crise marcadas por desemprego elevado e inflação crescente acabam por levar à vitória da oposição, como foi em 2002.1 O que acontece na economia é experimentado de maneira diferente por cada eleitor. Quando se afirma que a inflação está descontrolada, isso só faz sentido se for percebido assim pelos que mudam de voto. De modo geral, as percepções do eleitor médio estão em consonância com o mundo da economia real. Ao fim e ao cabo, a opinião pública é a peça-chave de qualquer eleição e ela varia em função do que ocorre no país, em particular devido às flutuações do bem-estar individual e familiar.

			Os resultados de 2018 no Brasil, não apenas da disputa presidencial, mas também dos pleitos para os governos estaduais, Senado e Câmara dos Deputados, deixaram a impressão de que se aplica às eleições o ditado que se refere ao futebol: uma caixinha de surpresas. Será? Outra possibilidade é a de que o nosso entendimento sobre este fenômeno seja incompleto e que, caso continuemos a estudá-lo com afinco, o que hoje consideramos surpresa, amanhã será plena ou parcialmente compreendido. Como se diz corriqueiramente acerca de um fenômeno raro: é preciso que muitos estudiosos se dediquem a estudá-lo, muitos livros ainda serão escritos sobre isso. Há também a possibilidade de que o fenômeno seja considerado raro apenas na aparência. É por isso que este livro aborda todas as eleições diretas para presidente no Brasil, ocorridas de 1989 até 2022. A partir do início da Nova República (1985 aos dias de hoje), não menos do que 49% da população brasileira esteve habilitada a votar. No período democrático anterior (1946 a 1964), a eleição que mais incorporou votantes foi a de 1960, quando somente 18% da população estava alistada para ir às urnas. A democracia de massas da história recente do Brasil trouxe com ela a necessidade de compreendermos de maneira sistemática a opinião pública, o que a influencia e como ela condiciona o voto. Este livro é mais um esforço nesta direção.

			Albert Einstein afirmou que “na medida em que nossas proposições sejam confiáveis, elas nada dizem sobre a realidade, e na medida em que elas digam alguma coisa sobe a realidade, elas não são confiáveis”.2 As proposições da matemática são inteiramente confiáveis, já as científicas são permanentemente passíveis de refutação. Mesmo sabendo que a certeza acerca da realidade é inalcançável, será sempre possível melhorar a qualidade de nossas afirmações sobre o mundo desde que sejamos persistentes na aplicação das regras da inferência científica. Todo conhecimento sobre o mundo é parcial e imperfeito, mas também é possível aprimorá-lo continuamente com o pensamento racional disciplinado.

			A ciência se limita a descrever e a explicar o mundo. Um dos autores deste livro publicou O voto do brasileiro (Record, 2018), que descreve o padrão de votação de nossa sociedade em eleições presidenciais. Nesse trabalho, descreveu-se o comportamento do eleitor com base nos votos efetivamente depositados nas urnas. Dentre as várias conclusões, uma delas é a de que o padrão de votação do eleitorado brasileiro em nada difere do padrão de outros países, como Espanha, Itália, França, Reino Unido, Alemanha e Estados Unidos. Com dados abundantes de todas essas nações — os partidos podem variar de país para país, os eleitores falam línguas díspares, as votações ocorrem em datas distintas —, ficou claro que há regularidades importantes, dentre elas que as áreas mais pobres votam em partidos de esquerda, e as áreas mais ricas, em partidos de direita. Como todo trabalho científico, o livro separa o aleatório — as referidas diferenças — do sistemático — o mesmo comportamento eleitoral que acaba por estruturar o conflito entre esquerda e direita. Como toda inferência científica, em O voto do brasileiro se faz uso de informações do real para aprender algumas coisas sobre fatos que ainda não tinham sido observados. Por isso, quem leu foi capaz de entender e prever a configuração de todos os mapas eleitorais das eleições seguintes nas nações tratadas no estudo e em outras que apresentam a divisão entre regiões mais ricas e mais pobres.

			No caso do Brasil, o livro permitiu compreender que, em 2018, Bolsonaro venceu porque o eleitorado do PSDB foi inteiramente transplantado para a sua candidatura, com a adição de eleitores que votaram no PT nas eleições anteriores, particularmente nos estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Isso ocorreu município por município, uma vez que o estudo lida com resultados eleitorais em cada uma destas unidades administrativas. Somou-se à descrição do comportamento eleitoral uma explicação sucinta do voto: partidos de esquerda no Brasil e no mundo recebem proporcionalmente mais votos de eleitores que estão na metade inferior da pirâmide social e partidos de direita, de eleitores que estão na metade superior. Esta afirmação foi demonstrada pelos mapas eleitorais e também por pesquisas de opinião realizadas após a votação, que permitem cruzar a classe social de quem as responde com o voto efetivamente colocado na urna. Além disso, inspirado na conhecida frase de um dos maiores filósofos do Ocidente, David Hume, na qual o expoente do iluminismo escocês diz que “um homem sábio faz com que sua crença seja proporcional à evidência”, o autor daquele opúsculo inadvertidamente intuiu que a disputa presidencial de 2018 tenderia a ocorrer entre PT e PSDB. Tratava-se não de uma inferência descritiva, mas de uma inferência causal, ou seja, aprender alguma coisa sobre os efeitos causais a partir dos dados observados.

			Com metade da previsão correta e acompanhado de praticamente todos os observadores da eleição de 2018 ao considerar que o candidato do PSDB caminhava para disputar o segundo turno, o autor de O voto do brasileiro, ciente da máxima de Einstein de que afirmações sobre a realidade não são confiáveis, mas que sempre podem ser aperfeiçoadas, decidiu continuar os estudos eleitorais lançando mão de outro tipo de evidência: não os resultados da urna, mas sim as pesquisas de opinião que antecedem o pleito. A mão e a luva é um livro sobre opinião pública que complementa O voto do brasileiro. No estudo publicado em 2018 estão as evidências que ajudam a compreender a estruturação da disputa política entre o PT, na esquerda, e Bolsonaro, e o PSDB antes dele, na direita. Os mapas da distribuição de votos presidenciais em cada município, incluindo 2022, tendem a repetir o que foi estabelecido em 2006 e reeditado em 2010, 2014 e 2018. Em A mão e a luva é dado um passo adiante buscando-se responder à seguinte questão: em função dessa estruturação da disputa, qual candidato tem mais chances de vencer? A resposta só pode ser encontrada na opinião pública.

			Entenda-se aqui opinião pública como as visões que as pessoas têm sobre temas relacionados ao governo e às questões públicas em contraste com os assuntos privados, isto é, qual tipo de carro os indivíduos preferem ou qual gênero musical vende mais. Nesses casos, as empresas contratam pesquisas de mercado para mensurar o que os consumidores pensam sobre o que é ofertado. Quando o tema é público e tem relação com os governos, são as pesquisas de opinião que medem como pensam os cidadãos.3 Uma opinião pode ser contra ou a favor e se refere sempre a um objeto, pessoa, fato, acontecimento ou algo semelhante. Quando se mensura a avaliação de um governo, por exemplo, o objeto são as políticas públicas por ele adotadas e seu impacto na vida de quem opina. A tradicional escala que vai de ótimo a péssimo não passa de uma gradação entre o contra e o a favor. É sempre importante lembrar que todas as pessoas têm uma opinião, que elas variam e que estão baseadas em crenças, valores e emoções. Resultado: o mundo das opiniões é irredutivelmente plural.

			Assim como os autores deste livro, há quem considere que a diversidade de visões é o principal fator de melhoria de sociedades, grupos, empresas, escolas e, por que não dizer, de estudos.4 É por isso que agradecemos aqui a pessoas de diversas áreas que leram as primeiras versões deste trabalho e deram valiosas sugestões, estudiosos e profissionais da ciência política, economia, publicidade, demografia, jornalismo e também da política: Alan Lacerda, André Bello, André Sak, Charles Pessanha, Fabiano Santos, João Paulo Viana, Luciana Santana, Luciana Veiga, Luiz Paulo Vellozo Lucas, Marcos Paulo Campos, Paulo Bernardo, Renato Pereira e Samuel Pessôa. Inúmeras sugestões foram de grande valia para o aperfeiçoamento deste livro. Há organizações que ajudaram com a cessão de dados de opinião pública, como a empresa de pesquisas Ipsos, por cujas informações agradecemos ao diretor executivo no Brasil, Marcos Calliari, e a consultoria Eurásia, por meio de Christopher Garman. Ambos foram imensamente atenciosos e prestativos. Agradecemos a Maurício Costa Romão, que nos disponibilizou a sistematização de vários dados de pesquisas realizadas em 2021, e a José Eustáquio Diniz Alves, que nos ajudou a não errar na apresentação e no tratamento de informações demográficas. Agradecemos a Bianca Assis, esposa de um dos autores, por ter sido fundamental na primeira revisão geral dos manuscritos, e ao apoio familiar, que permitiu a redação de parte deste livro. Registramos nosso agradecimento especial a Roberta Machado, vice-presidente da Editora Record, e ao editor-executivo Rodrigo Lacerda, ambos muito acolhedores à proposta deste trabalho. Além disso, Lacerda esteve sempre disponível a conversar de forma atenciosa sobre as etapas de sua execução. Sem a equipe de profissionais técnicos da Editora Record, nada disso teria sido possível, por isso, fica aqui o nosso abraço para Duda Costa, Thaís Lima, Beatriz Ramalho, Caíque Gomes, Nathalia Necchy, Leticia Quintilhano e Claudia Mesquita.

		


		
			A nossa heroína

			A heroína deste livro seleciona aquele que lhe oferece um futuro promissor. Tal como no romance de Machado de Assis, ela não é adepta de sentimentalismos, tampouco é frágil ou insegura; busca invariavelmente unir o útil ao agradável, o racional ao emocional, o tangível ao abstrato. Ela jamais é escolhida, mas, sim, molda e condiciona as ações, falas e atos de seus pretendentes; no final da história, sempre é ela quem escolhe, devido à sua natureza prática e calculista. Ela tem valores profundamente arraigados e rejeita liminarmente todos que não compartilhem de suas crenças e visões de mundo. Ela sabe exatamente o que deseja, mas raramente é transparente para quem a observa e analisa. A protagonista de Machado em A mão e a luva — Guiomar — pode facilmente se encaixar nesta descrição: ela está para Luís Alves, Estêvão e Jorge assim como a opinião pública está para os candidatos a presidente.

			Nicolau Maquiavel, em uma afirmação considerada hoje profundamente machista, disse que a fortuna era mulher e que, por isso, para alcançá-la era preciso ser firme e forte: “a sorte é mulher e, para dominá-la, é preciso bater-lhe e contrariá-la”.1 O filósofo florentino se referia às características que o líder precisava ter — virtù — para enfrentar com sucesso o acaso ou tudo que estivesse fora de seu controle. A opinião pública está fora do controle dos candidatos a presidente. Neste sentido, ela se assemelha à fortuna de Maquiavel e também à protagonista machadiana frente a seus três pretendentes. Aliás, em certo sentido o próprio Machado de Assis não divergia muito de Maquiavel ao escrever que “a vontade e a ambição, quando verdadeiramente dominam, podem lutar com outros sentimentos, mas hão de sempre vencer, porque elas são as armas do forte, e a vitória é dos fortes”.2 Vence uma eleição o mais forte, que é quem obtém mais votos. Paradoxalmente, tem mais votos o candidato que melhor se adéqua aos desejos de nossa heroína, a opinião pública.

			Gostamos da sensação de controlar a realidade

			Mano Brown fez um discurso em um comício do PT no Rio de Janeiro, faltando apenas cinco dias para o segundo turno da eleição de 2018, no qual afirmou que o partido tinha de perder mesmo, pois havia deixado de falar a língua do povo. O renomado rapper foi além em seu discurso, cumprindo o papel de especialista em comportamento eleitoral, ao dizer que a comunicação, a alma do relacionamento com a sociedade, tinha falhado, daí a derrota inevitável que se aproximava. Passados menos de três anos daquele evento, todas as pesquisas indicavam a vitória folgada de Lula sobre Bolsonaro caso a eleição ocorresse em 2021. Não há nenhuma evidência de que a recomendação de Mano Brown quanto ao diálogo do PT com a sociedade tenha se alterado neste intervalo, mas uma coisa mudou muito, a opinião pública. O rapper caiu na tradicional ilusão de que é possível controlar a realidade, inclusive indo contra o que dizem inúmeras de suas canções.

			Considerar a opinião pública a protagonista de resultados eleitorais não é nada popular, pois bate de frente com a nossa psicologia do controle. Os seres humanos preferem imaginar que Lula venceu em 2002 porque fez a “Carta aos brasileiros”, que foram as fake news e a facada que viabilizaram a vitória de Bolsonaro, ou que Dilma teria ganhado em 2010 porque os eleitores estavam esperando a indicação de um líder carismático. As pessoas se esquecem que Fernando Henrique venceu em 1994 apesar do então ministro da Fazenda do governo Itamar Franco, Rubens Ricupero, ter uma declaração vazada em 1º de setembro daquele ano na qual afirmava quanto ao Plano Real: “Eu não tenho escrúpulos; o que é bom a gente fatura, o que é ruim a gente esconde.” Esquece-se que Fernando Henrique foi reeleito em 1998 mesmo tendo afirmado que os que se aposentavam antes de 50 anos de idade eram vagabundos; que a vitória de Lula em 2002 aconteceu apesar de ele ter dito, dois anos antes, que a cidade de Pelotas, no Rio Grande do Sul, era um polo exportador de veados; que Dilma venceu em 2010 mesmo acometida por uma doença em 2009 que poderia ter impresso nela a imagem de vulnerável, e que Bolsonaro chegou à presidência depois de fazer todo tipo de declaração machista, homofóbica e preconceituosa durante a campanha.

			Ignorar a importância da opinião pública para entender e explicar o resultado de uma eleição leva o senso comum a explicar a vitória de um candidato lembrando e valorizando a influência dos acontecimentos favoráveis e esquecendo completamente os desfavoráveis; o oposto é feito para explicar o desempenho dos derrotados. Se Fernando Henrique tivesse sido derrotado em 1994, por exemplo, a explicação teria recaído na declaração de Ricupero; caso Dilma não tivesse ganhado em 2010, muitos diriam até hoje que tal fato teria ocorrido porque os eleitores preferiram não votar em alguém com risco de recidiva de uma doença perigosa. Contudo, seria muito mais racional apenas admitir que em cada ano eleitoral há um clima de opinião pública que favorece determinado candidato e que ele caminha para vencer quaisquer que venham a ser os microacontecimentos de cada campanha. Porém, crer no poder de tais acontecimentos é parte da nossa psicologia do controle.

			Faz todo sentido imaginar que controlamos a realidade que nos cerca, isso tem a ver com a noção de autoestima. Entramos em pânico com frequência quando há uma leve turbulência em um voo, mas temos total confiança ao dirigir, levemente embriagados, um automóvel. Sentimo-nos bem em controlar nossas vidas ou, ao menos, com a sensação de que o controle está em nossas mãos. Sabe-se que a chance de sobrevivência nos campos de concentração nazistas foi maior para aqueles que controlavam algumas dimensões de seu dia a dia, e que o bem-estar e a longevidade de idosos em um asilo são condições mais prováveis aos que exercem algum tipo de controle sobre sua realidade em comparação a idosos que não têm essa capacidade.3 Todavia, dar declarações felizes e infelizes em uma campanha eleitoral são eventos aleatórios, todos os candidatos o farão, talvez, nas mesmas proporções, e admitir que são aleatórios é o mesmo que dizer que não temos controle sobre a situação.4 Há aqui um conflito entre a nossa necessidade de ter a sensação de controle e a nossa capacidade de reconhecer que existe aleatoriedade no mundo. É por isso que, frequentemente, consideramos ser habilidade aquilo que na verdade não passou de sorte, ou julgamos ser ato de genialidade algo que não foi mais que ação sem propósito definido.

			A política é um terreno fértil para o cultivo da quimera do controle, inclusive acalentada pelos próprios atores: ninguém votaria em políticos que não controlassem o mundo em que vivemos, posto que não executariam o que prometem quando estão em busca de votos. A ilusão do controle se manifesta em campanhas eleitorais quando um candidato é derrotado e, em vez de atribuirmos o desfecho às circunstâncias, à profusão de acontecimentos que caracterizam uma campanha, à situação do partido ou da opinião pública, decidimos atribuí-lo ao próprio candidato, ao que falou ou deixou de falar, ao que realizou ou se absteve de fazê-lo, à suposta falta de carisma ou ao eventual deslize em um debate. A política é algo de enorme complexidade: se passa em um ambiente no qual dezenas de variáveis econômicas com impacto decisivo sobre o humor da opinião pública estão inteiramente fora do controle dos protagonistas; depende de decisões dos adversários, sobre as quais nada pode ser feito. Em muitos casos, talvez na totalidade deles, o candidato de um determinado partido seria derrotado quem quer que fosse ele. Na eleição de 2010, por exemplo, o desejo de continuidade expresso por nossa heroína, a opinião pública, era tão avassalador que nenhum candidato de oposição tinha chance de derrotar a candidatura governista. Fernando Henrique teria ganhado em 1994 mesmo se Rubens Ricupero tivesse dado várias declarações semelhantes à do escândalo da parabólica.5 A ilusão de controle que temos sobre o mundo tende a ser maior quando um acontecimento é precedido por uma fase de planejamento estratégico, quando há o envolvimento ativo de um grande número de pessoas, e sempre que existe competição. Tudo isso marca a política e as disputas eleitorais. Só há uma maneira de enfrentar a ilusão do controle: é estar ciente dela. Este livro vai ajudá-lo nesta tarefa.

			A fortuna é para Maquiavel tudo o que não depende da vontade humana; há a famosa analogia do rio impetuoso que, irritado, alaga planícies, derruba árvores, destrói casas e arrasta terras de um lado para o outro. Os homens podem tomar providências a fim de evitar a repetição de tais eventos: utilizando-se de sua virtù, eles erguem diques e barreiras, cavam canais de drenagem. Quando o rio volta a se irritar, é contido pela previdência humana. A opinião pública é, para os políticos, a fortuna de Maquiavel. Durante todo o primeiro semestre de 1994, Lula liderou a corrida presidencial. A opinião pública estava a seu favor. A contenção da inflação, propiciada pelo Plano Real e efetivada com a troca da moeda em 1º de julho daquele ano, mudou completamente o humor do eleitorado e as pesquisas de opinião captaram isso; o governo Itamar Franco passou a ser crescentemente bem avaliado e a intenção de voto em Lula caiu. Nada poderia ter sido realizado pelo candidato do PT para conter o rio impetuoso, tratava-se de uma situação inteiramente fora do controle dele e de seu partido e de todos os militantes que estavam ativamente envolvidos na busca de votos. A enchente foi resultado do controle da inflação e arrasou uma casa cuidadosamente planejada e construída, a candidatura de Lula. Ainda que ele, assim como Castruccio Castracani — descrito por Maquiavel — fosse de origem humilde, tivesse passado por toda sorte de provações e mostrasse grande capacidade de conquista em função de seus feitos e realizações, o Plano Real — a fortuna — o abateu, tal como se passou com Castruccio de forma mais dramática ainda, pois ele veio a falecer por se expor ao vento gélido do rio Arno.6 A má sorte foi inimiga da glória de ambos.

			A nossa heroína é calculista e prática. Enquanto o governo Itamar Franco não atendia seu interesse e não melhorava sua vida, ela optava pelo mais conhecido candidato de oposição. Porém, ela não titubeou diante do repentino avanço do bem-estar, o poder de compra aumentou e ela passou a votar naquele que considerava o responsável por isso. Desde 1986, a opinião pública premiou todos os que reduziram a inflação. Em função do Plano Cruzado, instituído em fevereiro, o PMDB elegeu todos os governadores de estado, com exceção de apenas um, mais de 50% dos deputados e quase 80% das cadeiras de senadores em disputa. A nossa heroína muda de lado, mas não abandona seu objetivo e o fio condutor de suas decisões; ela é como Guiomar, deseja melhorar de vida e escolhe o pretendente que julga ser o mais adequado para assegurar tal finalidade. O governo Sarney teve muito sucesso na eleição de 1986, porém terminou de maneira melancólica diante da opinião pública justamente porque a inflação voltou a ficar inteiramente fora de controle. A mesma opinião pública que o aprovou no início de seu mandato, escorraçou-o no final, em 1989. Nenhum ator político jamais poderá argumentar que não conhecia a obsessão da opinião pública em melhorar a vida e do papel reservado ao controle da inflação para atingir este objetivo.

			A sapiência da opinião pública

			O mundo de quem acompanha intensivamente as questões públicas é profundamente enviesado. Políticos, jornalistas, empresários, cientistas políticos e militantes vivem em um universo paralelo repleto de notícias, sabem os mínimos detalhes do que acontece em Brasília, leem de forma incessante notinhas sobre política, acompanham com assiduidade canais de YouTube e contas de Twitter que tratam do tema. É possível que esta seja a realidade de no máximo 1 milhão de eleitores. Todavia, sejamos menos conservadores e suponhamos que 5 milhões façam isso. Esse número precisa ser comparado com um eleitorado registrado de praticamente 150 milhões de pessoas e mais de 100 milhões de votos válidos. A grande maioria dos eleitores — a opinião pública — dedica o seu tempo quase exclusivamente à vida privada, o seu sustento não depende do noticiário político e de empregos diretos gerados neste mundo.

			Há no Brasil 70% de domicílios formados por arranjos familiares com filhos.7 Imagine o dia a dia dos responsáveis que, em sua grande maioria, são também eleitores. Eles precisam sustentar a família e o expediente é longo, ainda mais quando somado ao deslocamento de ida ao trabalho e volta para casa; os cuidados com os dependentes são inúmeros, a orientação das lições escolares, o monitoramento das notas, o zelo em relação à saúde das crianças, o acompanhamento em consultas e exames, a preocupação com o lazer e com o que fazer no tempo livre, em evitar que os filhos se envolvam com más companhias, apoiá-los em suas atividades, hobbies, esportes e ajudá-los de maneira geral a fim de que alcancem uma vida melhor. O tempo, a energia e o pensamento dedicado a tudo isso é imensamente maior do que o reservado para o noticiário político. O grande equívoco de todos aqueles muito envolvidos com temas públicos é supor que os milhões de brasileiros e brasileiras que vão às urnas fazem o mesmo.

			Tomemos o exemplo de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI). Quando a Câmara dos Deputados ou o Senado instituem uma CPI, é quase sempre contra o governo federal. As sessões são transmitidas pelo sistema de TV da casa legislativa que a estabeleceu e são acompanhadas e comentadas nas redes sociais por políticos, jornalistas e quem vive na bolha da política. Falas de senadores se transformam em memes, grupos de WhatsApp discutem o desempenho dos parlamentares, há quem auxilie os inquiridores enviando informações e perguntas pelas mídias sociais. O acompanhamento pormenorizado pelos que se dedicam à política e a simples divulgação dos detalhes do que se passou em tais sessões não levam para 100 ou 120 milhões de eleitores o mesmo tipo de informação; essas pessoas têm coisas mais importantes a fazer do que acompanhar uma CPI. Eventualmente, elas poderão vir a saber que “há uma coisa chamada de CPI que está mostrando que existe corrupção no governo”, ou ainda que “tudo indica que o governo não cuidou como deveria do problema da saúde”. Em suma, o eleitor médio, a opinião pública, não tem o mesmo interesse e o mesmo nível de informação política que têm todos os que se dedicam aos temas públicos. Porém, a opinião pública tem valores e informações que possibilitam identificar e apoiar aquele que mais alinhado está com seus interesses.

			A experiência prática é a principal fonte de informação da opinião pública. É com ela que os eleitores aprendem que a economia — inflação e desemprego — é atribuição do governo federal. As pessoas acabam por assimilar com a vida que prefeitos e governadores não tomam decisões que influenciam a situação da economia tal como ocorre com o presidente da República. A experiência compartilhada ensina que quase a totalidade dos empregos é provida pela iniciativa privada e ela, por sua vez, depende de inúmeras condições proporcionadas por Brasília para florescer e gerar empregos: o nível dos juros, o valor do dólar em relação ao real, o comércio com outros países, o aumento de preços ao consumidor e os investimentos em obras de infraestrutura. A evidência mais cabal de que a inflação é vista como um problema da alçada do governo federal foi a vitória de Fernando Henrique em 1994 por ter sido considerado o responsável por seu controle. Outra evidência bastante eloquente de que o desemprego também é considerado pela opinião pública um problema da esfera de Brasília foi a vitória de Lula em 2002 com a proposta de gerar 10 milhões de empregos. Prefeitos e governadores não são reeleitos ou derrotados por causa destes dois problemas, mas sim por questões como saúde, educação ou segurança pública. A sapiência da opinião pública é caracterizada por informações mínimas acerca de qual instância de governo tem os instrumentos para lidar com qual problema. É suficiente para quem tem familiares e o dia a dia abarrotado de afazeres privados ser capaz de julgar o desempenho de qualquer governo.

			A opinião pública sabe quem é governo e quem é oposição e sente na pele se a vida financeira individual e familiar melhorou ou piorou. Nada além disso é necessário para escolher o pretendente ao cargo de presidente que melhor atenda o seu interesse. O que a opinião pública não sabe é o nome do líder do governo na Câmara ou no Senado, o nome do presidente do Banco Central, o que significa genocida ou fascista, o que é a nova matriz econômica, o que é o tripé macroeconômico, qual deputado proferiu uma declaração antidemocrática, quantos votos o Centrão tem no Congresso, quem preside o Supremo Tribunal Federal (STF), o que é insegurança jurídica e tantos outros conceitos abstratos e informações detalhadas que apenas ocupariam um espaço precioso reservado para preocupações com a família. No genial filme de animação Divertida Mente (Disney/Pixar, 2015), que se passa dentro do cérebro da menina Riley Andersen, há um momento em que é liberado espaço na memória, antes reservado para os números de telefone. Isso só foi possível por causa do aparelho celular. O mesmo se passa com o eleitor: não é necessário ocupar espaço de memória com tantas informações e tão detalhadas para escolher alguém que melhore sua vida, há dezenas de coisas mais importantes para ele.

			Os políticos são os maiores especialistas em construção de narrativas persuasivas. É verdade também que eles contam com seguidores predispostos a acreditar nos enredos que elaboram. Os seres humanos aceitam com facilidade histórias que confirmam aquilo em que acreditam, é o caso de militantes partidários à esquerda e à direita. Adversários do PT creditam o sucesso de Lula durante os oito anos em que presidiu o Brasil ao chamado superciclo de commodities, o aumento dos preços internacionais de produtos como minério de ferro, trigo, soja e milho, responsável por derramar no país um volume de recursos internacionais sem precedentes. Nesta versão da história, que retira de Lula o mérito de seu sucesso como presidente, é possível adicionar o longo período de juros norte-americanos baixos que levou investidores a procurar países com taxas mais atraentes, como era o caso do Brasil. Diante de um cenário tão benigno, diriam os opositores do PT, nada de muito relevante poderia ter sido creditado a Lula. A narrativa é certamente atraente para os militantes de direita, mas em nada sensibiliza a opinião pública. Para o eleitor médio, Lula foi eleito dizendo que melhoraria sua vida e melhorou. Então, fazia todo sentido reelegê-lo e eleger quem ele indicou e asseverou que daria continuidade a seu governo. Não importa se Lula foi beneficiado por variáveis externas, o que vale é que ele era o presidente quando a economia avançou.

			No caso do governo Dilma, ocorreu o oposto. Abateu-se sobre o país uma crise que combinou inflação e desemprego crescentes com consequências mais que previsíveis sobre o bem-estar da maior parte do eleitorado. Mais uma vez, surgiram os políticos, desta vez, apoiadores do PT para elaborar uma narrativa que retirasse a responsabilidade daquela que conduzia o país. Dilma não teria culpa alguma na crise, mas sim as pautas-bomba de aumentos de gastos propostas e aprovadas sob os auspícios do então presidente da Câmara, o deputado Eduardo Cunha. Ele contara com o apoio das raposas do Centrão, que, diante do avanço da Operação Lava Jato, lutaram com sucesso para estabelecer um acordo amplo envolvendo dezenas de importantes políticos com a finalidade de retirar Dilma da presidência. A soma de crise econômica com crise política, toda ela engendrada à revelia das ações da presidente, teria sido responsável por sua debacle. O enredo é aceito e aplaudido por militantes que apoiam o PT, mas em nada seduz a opinião pública. Para ela, não importa se Dilma foi prejudicada por ações de deputados e senadores, o que vale é que foi eleita dizendo que iria melhorar a vida do povo e acabou por acontecer o inverso. A opinião pública é implacável: os que estão na política sabem onde pisam, não são ingênuos, por isso não faz sentido o governante transferir a responsabilidade de seu fracasso para os adversários. Afinal, quando o governo é um sucesso, o presidente jamais afirmará que a bonança se deveu a fatores que não sejam o próprio mérito e de seus apoiadores.

			Os políticos educam a opinião pública a enxergá-los como principais responsáveis pelo que melhorou e pelo que é bom quando tudo vai bem. Não deveria surpreender, portanto, que a opinião pública também os veja como responsáveis quando as coisas pioram. Afinal, se não fosse assim, a oposição dificilmente ganharia uma eleição.

			As histórias contadas pelos políticos para defenderem o seu lado em uma disputa são complexas, ambíguas e sujeitas a infindáveis controvérsias. Por exemplo, é possível sustentar que se Lula não fosse competente não teria aproveitado o ciclo de preços elevados das commodities, ou ainda que se os políticos do Centrão não estivessem envolvidos em malfeitos eles não teriam agido para derrubar a presidente. Diante disso, faz sentido para a opinião pública ignorar as causas do sucesso ou do fracasso de um governo, pois, além de exigir muita atenção ao noticiário político, demanda dedicação ao processamento de informações que, ao fim e ao cabo, se prova inútil: as controvérsias acerca da verdade são tão disseminadas que é impossível estabelecer consenso sobre o que realmente teria ocorrido. Ou seja, faz mais sentido apenas atribuir diretamente àquele que ocupa o cargo de presidente a responsabilidade pela melhoria ou piora de seu bem-estar e de sua família. Eis a sapiência da opinião pública.

			Os valores da opinião pública

			Apesar de a opinião pública ter sido tratada até aqui como uma coisa única, sabemos que a sociedade é dividida, que há eleitores de esquerda, centro e direita. O pluralismo do mundo é irredutível. Não apenas existem duas formas básicas de lidar com as prioridades na economia como também há duas grandes moralidades predominantes que orientam os eleitores.8 No caso da economia, é sabido que governos de esquerda conferem prioridade à redistribuição de renda, gastos com saúde e educação, políticas sociais e geração de emprego, ao passo que governos de direita enfatizam medidas que geram eficiência econômica como privatizações, desregulamentação do mercado, combate à inflação e obras de infraestrutura. É evidente que direita e esquerda fazem um pouco de tudo, a diferença está na prioridade conferida ou à redistribuição de renda ou ao fomento da eficiência econômica.

			No que tange às duas grandes vertentes morais que estruturam o voto e a disputa política, é possível deixar de lado temporariamente a economia e enfocar apenas valores que vêm sendo úteis às mais diversas sociedades na história. De um lado, a busca da proteção dos mais fracos, algo particularmente relevante no longo período em que a humanidade teve de lidar com as elevadas taxas de mortalidade infantil, e, de outro, a necessidade de estabelecer hierarquias e ações coletivas confiáveis, mesmo que para isso seja necessário punir duramente os recalcitrantes.9 Do ponto de vista da análise, não há uma moralidade que seja superior a outra. É evidente que as pessoas de direita irão considerar a sua moralidade superior à da esquerda e vice-versa. Porém, as duas grandes construções morais vêm sendo igualmente úteis para permitir que as sociedades sobrevivam no tempo. Sem proteger os mais fracos é possível que a maioria de nós viesse a perecer, e sem hierarquias e regras estruturadas e cumpridas reinaria o caos e o mesmo poderia acontecer.

			Assim, são de esquerda os que dão prioridade aos que sofrem e são vítimas de instituições injustas, repressivas e opressivas. Eles consideram que há muito a ser mudado no Brasil no que se refere à desigualdade de renda, exploração dos mais pobres e, ocasionalmente, ao tradicionalismo comportamental profundamente arraigado em nossa cultura. A luta pela construção da boa sociedade, em que os indivíduos são iguais e livres para perseguir a felicidade individual e coletiva, em particular quando é dada prioridade aos excluídos e aos mais pobres, é a única missão para a qual vale a pena dedicar uma vida inteira e, como não poderia deixar de ser, direcionar o voto em uma eleição presidencial. São pessoas que buscam sempre defender os mais fracos e exigir que todos sejam tratados com justiça e de maneira equânime. Muitos têm como objetivo realizar a utopia de uma sociedade sem classes, sem oprimidos e opressores, sem miseráveis nem ricos; neste sentido, cada política pública adotada e implementada hoje é vista como um pequeno passo em direção a esse mundo. Não surpreende, portanto, que haja uma grande porcentagem de pessoas de esquerda — que expressam sua preferência votando no PT e em Lula — nos segmentos mais pobres do eleitorado e em regiões que concentram tais grupos. Mas há pessoas de esquerda nos segmentos mais ricos e elas também são partidárias desta moralidade.

			São de direita os que acham que há uma enorme burocracia municipal, estadual e federal que algema a livre iniciativa dos empreendedores. Além disso, eleitores de direita consideram que é preciso exigir que as pessoas trabalhem para ganhar o seu sustento e que deveria se cobrar menos impostos para sustentar viciados em drogas, condenados por crimes e todo tipo de beneficiário nada merecedor dos recursos públicos da assistência social. Todos eles deveriam trabalhar a fim de arcar com o custo que suas escolhas impuseram à sociedade. Aliás, no que diz respeito aos criminosos, não faz sentido tentar compreender seu ponto de vista, o que se deve fazer é simplesmente puni-los. Querer entender as razões dos criminosos é colocá-los acima das vítimas, nada além disso. Eleitores de direita conferem prioridade à defesa dos valores da família, da responsabilidade individual e da religião, opõem-se ao aborto, ao casamento gay e à agenda feminista, que embaralha e subverte os papéis familiares tradicionais. Para quem é de direita, o respeito à autoridade e a lealdade ao grupo são valores fundamentais, daí a valorização da hierarquia, expressa pela corporação militar, e da pátria, simbolizada pela bandeira do país e por outros símbolos nacionais. A pureza e a decência são também importantes; tendem a ser de direita aqueles que utilizam como critério para julgar um ato errado o fato de não ser natural, já que os atos puros e decentes são naturais. A moralidade de direita afirma que o grande problema do Brasil é a desordem e a crise de valores. Pessoas que pensam assim são mais facilmente encontradas nos segmentos de renda mais elevados do eleitorado e votaram nos candidatos a presidente do PSDB até 2014 e em Bolsonaro em 2018. Mas há também pessoas de direita nos segmentos mais pobres e elas expressam esta mesma visão de mundo.

			Cumpre enfatizar que não há um ponto de vista universal que permita afirmar a superioridade de uma moral em face da outra e vice-versa. Não há um Deus que diga que a moralidade de esquerda é melhor do que a de direita, ou que a moralidade de direita é mais efetiva do que a de esquerda para a obtenção das finalidades humanas. O que se sabe é que as duas moralidades vêm sendo relevantes para que as sociedades sobrevivam coletivamente. Os valores que têm mais peso para a direita indicam que a ordem social é frágil e pode ruir se quem não seguir as normas não for punido. Para ficar em um exemplo trivial, se o não pagamento de impostos não for punido, as pessoas continuarão a não pagar e logo não haverá como prover os bens públicos fornecidos pelo governo. A direita busca, dentre outras coisas, resolver o que na teoria dos jogos se denomina “problema do carona”: beneficiários de uma ação coletiva que não participam dela, o não pagador de impostos é um caso. Se houver muitos caronas, não haverá ação coletiva e toda a sociedade perde. Por outro lado, os valores prioritários da esquerda pressupõem que há pessoas que só poderão subsistir se houver algum tipo de ajuda coletiva. Os mais pobres, os doentes, os imigrantes, as minorias não têm como melhorar de vida se não forem tratados com justiça e se não houver algum tipo de política pública que os proteja. Esse pilar de valores também permite que a sociedade subsista no tempo, pois a inexistência de proteção aos mais fracos pode resultar com frequência em desordem civil e ruína, além da já mencionada incapacidade de sobrevivência destes grupos. Por fim, vale lembrar que se trata de prioridades, de ênfases, esquerda e direita defendem as duas moralidades, mas o peso conferido a cada uma delas é bastante diverso, resultando em dois pilares eleitorais distintos.

			O pluralismo é irredutível porque as duas moralidades sempre existiram e existirão para a opinião pública, não apenas no Brasil como nos demais países. O mérito de cada forma de pensar varia apenas em função de quem é seu portador, a moralidade da esquerda é considerada plenamente superior para as pessoas de esquerda e a moralidade da direita é considerada inteiramente excepcional para quem é de direita. A propósito, esta é a principal razão que torna tão difícil a persuasão mútua, cada moralidade torna aquele que a defende cego para a moralidade do adversário político.

			É possível ancorar os dois extremos da opinião pública imaginando versões puras das duas moralidades. Feito isso, vale considerar que há infinitas possibilidades de misturas dos valores de esquerda e de direita; é graças a isso que existe o eleitor de centro, centro-esquerda, centro-direita e tantos outros mais. O extremista de esquerda irá submeter todos os seus julgamentos acerca do que é certo ou errado em relação à proposta avaliada, à política pública, ao comportamento ou às ideias se estiverem de acordo com a visão de que proteger e assistir aos mais fracos é o valor supremo. Isso explica, por exemplo, a motivação para defender mais gastos direcionados a qualquer política pública que reduza a pobreza ou melhore a situação dos excluídos, mesmo que tais despesas não tenham fonte de receita e resultem em mais déficit público. Com frequência, extremistas de esquerda não veem problema algum em gerar déficits a fim de melhorar a vida da base da pirâmide social. Quem é de centro-esquerda defende os gastos com políticas sociais e de redistribuição de renda, mas tende a valorizar também a manutenção do equilíbrio fiscal.

			O extremista de direita vai avaliar o que é certo ou errado à luz da necessidade de manutenção do cimento que une os indivíduos e os faz colaborar e agir coletivamente. É por isso que ele defende o endurecimento das punições aos criminosos e se opõe às penas alternativas. Além disso, ele é favorável aos valores tradicionais representados pela família e pela fé cristã, sempre chamando atenção para o fato de que se as regras de comportamento bíblicas fossem seguidas, o mundo seria muito melhor. A sua finalidade principal é o estabelecimento de uma comunidade moral. Este extremista se preocupa pouco ou quase nada em apoiar os mais pobres, tampouco em ser compreensivo com a situação dos mais fracos, uma vez que considera que a situação de todos seria pior na ausência desta frágil construção humana que é a vida social. Sabe-se que a fiscalização e as punições são cruciais para que as pessoas paguem impostos, cumpram as leis de trânsito com o objetivo de reduzir mortes e colaborem, de modo geral, para que o grupo do qual fazem parte seja fortalecido e todos tenham uma vida próspera e melhor. As pessoas de centro-direita valorizam tudo isso em intensidade menor do que os extremistas, e combinam o respeito às hierarquias, à lei e às tradições com o reconhecimento de que é preciso prover algum tipo de assistência aos desvalidos.

			O pilar de direita da opinião pública assegura que um candidato que represente a sua moralidade terá condições de concorrer de forma competitiva na eleição presidencial. O mesmo acontece com o pilar de esquerda: sem ele o PT não teria ido tantas vezes para o segundo turno, tampouco teria sido o segundo colocado duas vezes na disputa com Fernando Henrique no primeiro turno.10 Direita e esquerda na opinião pública garantem direita e esquerda como candidaturas competitivas. Já o eleitorado de centro é o que assegura a alternância de quem vence.

			As diferentes visões de mundo antecedem a avaliação que o eleitorado faz da conjuntura política e econômica.11 Somos todos socializados em uma destas moralidades, e quando passamos a saber que existe um governo e que ele pode ter desempenho pior ou melhor, posto que o julgamento deste funcionamento depende também de nossa subjetividade, já o percebemos com as lentes do que consideramos certo ou errado. É por isso que pessoas que se guiam pela moralidade de direita sempre avaliaram melhor o governo Bolsonaro do que as que se orientam pela moralidade de esquerda. O inverso aconteceu quando o governo qualificado era capitaneado por Lula: os indivíduos investidos da moralidade de esquerda o avaliaram sistematicamente melhor do que os da moralidade oposta. Dito coloquialmente, o petista raiz, o sujeito que avalia como ótimo e bom qualquer governo de esquerda em qualquer cenário, mesmo quando a grande maioria do eleitorado o considera ruim ou péssimo, é aquele que tem a sua moralidade de esquerda como principal guia, talvez o único, de seus julgamentos.

			O que a recente história da democracia brasileira nos ensina por meio de informações de pesquisas de opinião é que a direita raiz e a esquerda raiz totalizam, cada uma, em torno de 10% do eleitorado. Durante aproximadamente um ano, entre março de 2015 e abril de 2016, o governo Dilma — de esquerda — enfrentou a sua pior avaliação em todo o período, com uma média da soma de ótimo e bom que gravitou perto de 11%, atingindo os mínimos de 8% em agosto de 2015 e 13% em março e abril daquele ano e em abril de 2016.12 A pior avaliação do governo Fernando Henrique — de direita — foi verificada em setembro de 1999, com a marca de 13% de ótimo e bom.13 Fernando Collor — também de direita — teve o mínimo de 9% de ótimo e bom às vésperas de seu impeachment.14 A pior avaliação detectada nos oito anos de Lula foi de 28% de ótimo e bom em outubro e dezembro de 2005,15 enquanto Michel Temer passou mais de um ano com avaliação abaixo de 10% de ótimo e bom, chegando ao mínimo de 3% em junho de 2018.16 Todavia, Temer não serve para comparação porque não havia sido eleito, tornando-se presidente devido ao impeachment de Dilma. O que aprendemos na prática com as avaliações de nossos diversos governos até aqui, de esquerda e de direita, é que 10% dos eleitores estão dispostos a ir até o final com ele, haja o que houver, mesmo no caso de o governo de sua preferência ser visto pela grande maioria como muito ruim. Estes eleitores, 10% na esquerda e 10% na direita, garantem a existência de um candidato competitivo em ambos os lados do espectro político; para que isso aconteça basta a adição de mais 15 pontos percentuais de votantes, alcançando-se 25% do eleitorado. Não se trata de algo improvável, considerando que o mínimo de apoio acontece nas raras situações de crise aguda.

			O verdadeiro centro está na opinião pública

			O resultado de qualquer eleição é a soma dos papéis cumpridos por dois grupos: o que não muda de voto e o que muda de voto em função da conjuntura. Graças aos eleitores de direita e de esquerda que não mudam de voto é que existem políticos de esquerda e de direita que não mudam de lado. São estes eleitores que dão forma ao conflito e à disputa política, eles são a âncora e os pilares da política. Não fosse a existência de seu apoio firme, praticamente irredutível, mesmo em circunstâncias muito desfavoráveis aos políticos que os representam, não haveria pluralismo. Aliás, a existência destes dois grupos teimosos em seu voto e apartados por suas respectivas moralidades é a própria irredutibilidade do pluralismo. Quem deseja acabar com os políticos de esquerda e de direita precisa antes extinguir os eleitores que garantem sua sobrevivência, o que é impossível.

			A opinião pública que muda de voto é que constitui o verdadeiro centro da política nacional, ela possibilita a alternância dos que exercem o poder.17 Sem o eleitor de centro, nenhum país veria a direita e a esquerda se revezando indefinidamente no poder e tomando decisões acerca do rumo das nações. O eleitor de centro não permite que um país seja eternamente governado por apenas uma força política. Isso significa que tanto as pessoas de direita quanto as de esquerda irão, de tempos em tempos, se sentir representadas por um determinado governo. Da mesma maneira, quando o governo que lhes agrada for desalojado do poder, elas se sentirão pouco ou nada contempladas pelos que comandam o país. Imagine como seria opressiva e sem sentido a vida de pessoas de esquerda em uma nação indefinidamente governada pela direita; o mesmo aconteceria com os eleitores de direita que não vissem no horizonte nenhuma possibilidade de retirar a esquerda do poder. O revezamento entre esquerda e direita, viável apenas graças à existência do eleitor de centro, cumpre vários papéis: um deles é permitir que a pluralidade existente seja atendida pela alternância de seus representantes.

			Ser um eleitor de centro é estar a meio caminho no contínuo que liga o extremo à direita ao extremo à esquerda. Há vários estilos que podem ser assumidos por este eleitor, todos eles demandam que a moralidade de um dos lados não seja predominante vis-à-vis à moralidade oposta. Isso pode ocorrer porque as duas são igualmente valorizadas ou ainda porque há indiferença em face de ambas. O resultado final é que este eleitor não tem dificuldade em mudar de voto, ele já votou em Lula em 2006 e em Bolsonaro doze anos mais tarde e foi capaz de justificar racionalmente as duas escolhas lançando mão de argumentos conjunturais e circunstanciais. A opinião pública de centro não cultiva o apego por políticos de esquerda ou de direita, mas prioriza a afeição temporária e passageira por quem lhe der mais esperança de dias melhores. Ele é como o técnico de futebol que retira do time o centroavante que fica dois jogos, no máximo três, sem fazer gols: desempenho é tudo.

			O aparente paradoxo do três em um

			Há um evidente paradoxo em apresentar uma heroína que tem várias personalidades. Toda analogia tem limites que, bem compreendidos, não a invalidam. A propósito, um herói ou heroína pode muito bem ser bipolar, ter duas personalidades em conflito, ainda que não seja o caso da nossa. Considerar a opinião pública como um ente único é o mesmo que desejar saber como é a cabeça do brasileiro, qual é o humor predominante do eleitorado, o que a sociedade espera do próximo presidente. São visões majoritárias, de um humor predominante. É por isso que se afirma com frequência que a eleição de 2018 foi pautada por uma opinião pública contrária a todo o sistema político, os brasileiros queriam mudança, com alguém que representasse de forma cristalina um rotundo não aos partidos e aos políticos que predominaram nos anos e décadas anteriores. É inquestionável que as pesquisas mostraram ser esse o estado majoritário da opinião pública naquele ano e nos anteriores. Porém, não é menos verdade que sempre existem diferenças entre subgrupos em um mesmo país. Os jovens podem querer mudanças mais radicais do que os idosos, as mulheres tendem a pensar de maneira diversa dos homens, a região Nordeste e Sul do país apresentam padrões distintos de avaliação de uma determinada política pública. É neste sentido que a opinião pública se revela como heroína complexa, marcada por uma personalidade com várias nuances.

			Considerando três perfis de eleitores — esquerda, direita e centro —, podemos dizer que uma única heroína é portadora de três diferentes personalidades. Na prática, sabemos que há muitas mais, existem tantas características de caráter quantos forem os subgrupos nos quais é possível dividir o eleitorado. Não obstante, para compreender os resultados eleitorais e o mundo político em que vivemos, basta imaginar a opinião pública constituída de três partes dessemelhantes, eventualmente de tamanhos equivalentes. Quando um humor geral se abate sobre toda a opinião pública, acaba por influenciá-la inteira — umas partes mais e outras menos, mas nenhuma fica imune ao peso de fatores externos abrangentes e marcantes. Tome-se a inflação e a consequente perda do poder de compra: ambas atingem de maneira desigual os grupos sociais, porém, muito dificilmente alguém fica inteiramente imune a tais fenômenos, considerando que estamos tratando de grandes números, pois é evidente que um ínfimo percentual do eleitorado pode não senti-las, mas se trata de um microssegmento que não tem influência no resultado final de uma corrida presidencial. Por isso é que é possível falar de um fenômeno único — o país está sofrendo com a inflação — ao mesmo tempo que se admite que uns padecem mais que outros.

			Uma eleição de mudança é aquela na qual a nossa heroína levará o país a ficar com um candidato oposicionista, ainda que uma fatia relevante do eleitorado vote na candidatura governista. Por outro lado, quando uma eleição é de continuidade, equivale a afirmar que a opinião pública prefere reeleger quem ocupa a presidência ou quem tem o apoio do governo, mas isso não impede que uma parcela ao mesmo tempo grande e minoritária da sociedade vote em quem melhor encarna a mudança. Não há na sociedade apenas uma forma de avaliar um governo ou perceber as circunstâncias; há, sim, uma visão predominante que acabará por ser crucial para formar maioria circunstancial e tornar um candidato vencedor. Mesmo que o candidato vitorioso apresente pontos fortes e fracos, expressos concretamente pelo voto nele e em seu principal opositor, haverá a decisão final em favor do escolhido. É como se a Guiomar de Machado de Assis ponderasse acerca de seus três pretendentes e colocasse em uma balança virtudes e defeitos, que todos terão, para, no final, selecionar o mais adequado ao seu coração e objetivos de vida. Assim, nossa heroína expressa sua predileção nas urnas, mas deixa claro não se tratar de uma escolha unânime e, portanto, como no caso de Guiomar, uma decisão típica de uma personalidade complexa.

			A propaganda política se curva à opinião pública

			Ter uma personalidade intricada não quer dizer, todavia, que suas visões e valores variem facilmente ao sabor do que os outros dizem sobre as circunstâncias da vida e mesmo sobre seus pretendentes. Ainda que sejam muitos os candidatos ao cargo de presidente, a visão majoritária da opinião pública sobre a situação do país dificilmente é moldada pela mídia, pelo noticiário ou mesmo pelo que os candidatos dizem de si e de seus adversários. A vitória de Dilma Rousseff em 2010 é o exemplo mais persuasivo de como a opinião pública não é modificada pela propaganda política da campanha eleitoral. Durante 2009, o Datafolha realizou quatro pesquisas de avaliação do governo Lula; na primeira delas, feita no início da segunda quinzena de março, o ótimo e bom cravou 65%, uma proporção cinco pontos percentuais mais baixa do que na última pesquisa do ano anterior, de novembro, quando Lula obteve 70% de avaliação positiva. Em maio, agosto e dezembro de 2009, os percentuais de ótimo e bom foram respectivamente 69, 67 e 72%.18 Ou seja, durante os doze meses que antecederam o ano eleitoral de 2010, a avaliação positiva média de Lula foi de 69%, oscilando para cima e para baixo praticamente dentro da margem de erro. Neste mesmo período, a pesquisa de intenção de voto indicava a liderança folgada de José Serra, do PSDB. Aliás, Serra foi líder de voto até abril de 2010, quando Lula exibia um ótimo e bom de 73%. Dilma e Serra empataram entre maio e julho e o candidato tucano foi ultrapassado apenas em agosto de 2010.

			Havia aí, no mínimo, um enigma: como é possível o principal candidato de oposição a um governo muito bem avaliado liderar as pesquisas de intenção de voto? Era algo que não fazia o menor sentido.

			No mesmo período, uma pesquisa coordenada por um dos autores deste livro investigou a intenção de voto no segundo turno confrontando duas opções: Dilma apoiada por Lula versus Serra com Aécio Neves como vice. Diante de tais opções, que antecipavam uma informação que cedo ou tarde os eleitores teriam — a de que o governo Lula apoiaria uma candidatura do PT —, em julho de 2009, a intenção de voto em Dilma com apoio de Lula era de 48%, contra 35% na possível chapa tucana, que teria força total, uma vez que seria encabeçada por um ex-governador de São Paulo tendo como companheiro o ex-governador do estado com o segundo maior colégio eleitoral do país.

			A comparação entre os resultados de duas pesquisas de intenção de voto com opções de respostas distintas — uma que não informou ao eleitor quem seria o candidato do governo e outra que passou esta informação — acabou por mostrar que o papel da propaganda política em uma campanha eleitoral é mais limitado do que muitos imaginam; nesse caso, ela apenas possibilitou que o eleitor adequasse o seu voto à avaliação do governo. Por mais que Serra e seus marqueteiros tenham tentado desconstruir o que Lula realizara em oito anos, sua campanha não teve o condão de modificar a avaliação já existente do desempenho do governo. A visão dos eleitores sobre a administração petista era sólida, como é em relação a qualquer governo e, por isso, não é passível de modificações ao sabor desta ou daquela peça publicitária. A opinião pública não é boba, os eleitores não são facilmente ludibriados, eles vivenciam os resultados concretos positivos ou negativos das iniciativas do governo e formam a avaliação do desempenho presidencial a partir de sua moralidade predominante ou, quando se trata de eleitores de centro, simplesmente devido a seu pragmatismo.

			Em março de 2018, o Instituto Brasilis repetiu essa metodologia de pesquisa e apresentou aos entrevistados uma cartela de intenção de votos para o primeiro turno com as seguintes opções: Bolsonaro, que é candidato a presidente pela primeira vez; Jaques Wagner do PT, que é do Nordeste, tem apoio de Lula e foi governador da Bahia; Luciano Huck, que é apresentador de programa de TV na Globo; Geraldo Alckmin do PSDB, que foi governador de São Paulo; e Marina Silva, que foi candidata a presidente em 2014. O resultado antecipou em seis meses o segundo turno da eleição: Bolsonaro liderou a simulação, atingindo 27% das intenções de voto, seguido pelo candidato do PT, com 21%.19 A pesquisa forneceu para os eleitores, em março, uma informação que só passaria a ser disseminada a partir de setembro daquele ano. Mais uma vez, o papel da campanha eleitoral foi o de deixar claro para o eleitor que um dos candidatos advindo do mundo político jamais tinha pleiteado a presidência da República, ele era o candidato antissistema. Nenhuma campanha eleitoral teve o poder de modificar o humor antipolítico da opinião pública. Não faltou ao PT e ao PSDB tempo de televisão e rádio para cumprirem a tarefa, mas ela era impossível, pois já estava muito bem-estabelecida entre o eleitorado a crença de que o melhor para o Brasil era eleger alguém que não tivesse participado de nenhum dos governos anteriores.

			O que estes dois casos atestam é que as crenças da opinião pública que importam na decisão final do voto não estão sujeitas à influência da propaganda política. Por outro lado, a propaganda política pode admitir que não há nada a ser feito contra as crenças mais permanentes — coisas como a avaliação de um governo, o desejo de mudança ou continuidade, o humor contra o sistema, as posições frente à inflação e ao desemprego — a não ser aproveitar a sua existência e tentar fazer o voto aderir a elas. É aqui que entra a importância da campanha eleitoral e da propaganda política. É por meio dela que os eleitores são informados sobre inúmeras características dos candidatos que os induzem a escolhê-los. A campanha eleitoral foi a responsável por informar os eleitores que avaliavam positivamente o governo Lula que Dilma era a candidata governista; graças a isso, as intenções de voto nela aumentaram e ela venceu. Da mesma maneira, a campanha eleitoral foi a responsável por comunicar ao eleitorado que, comparado a Haddad, Alckmin e Ciro, Bolsonaro era o candidato mais distante do sistema e dos governos anteriores, levando-o a ser eleito. O papel da campanha eleitoral é, portanto, limitado.20

			Cabe à campanha eleitoral fornecer aos eleitores, em determinado período, informações suficientes para que eles decidam em quem votar.21 É durante a campanha que os candidatos expressam suas opiniões sobre os temas mais importantes, deixam claro se são governistas ou oposicionistas, enfim, comunicam-se com a opinião pública com o objetivo de mostrar sua posição em face do que influencia o voto. Foi durante a campanha de 2010 que Lula disse ao eleitorado que Dilma daria continuidade ao aumento do consumo experimentado em seu governo; foi durante a campanha de 2018 que Bolsonaro declarou aos eleitores ser contrário ao PT, ao PSDB e a todos os partidos que os apoiaram em seus governos. Nos dois casos, estas posições, de Dilma e de Bolsonaro, foram cruciais para a vitória. Mais relevante ainda foi a visão majoritária do eleitorado de 2010 desejando continuidade e do eleitorado de 2018 querendo a mudança de todo o sistema. É por isso que é possível prever com certa antecedência quem vencerá a eleição. À medida que a campanha transcorre, a opinião pública é esclarecida acerca das posições de cada contendor e se decide em função disso. O ponto central é que as crenças do eleitorado sobre a situação do país — determinantes para o resultado final — já estão postas bem antes do período eleitoral e tendem a mudar pouco no curto prazo. Além disso, e de suma importância, tais crenças não são modificadas pela campanha eleitoral. É por isso que a propaganda política presta reverência à opinião pública.

			O modelo de análise política dos jornalistas sobre as eleições é o principal ruído para compreender melhor o jeito de votar do eleitor.

OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf



OEBPS/Fonts/DanteMTStd-Regular.otf



OEBPS/Text/toc.xhtml


  

    Sumário



    

      		

        Capa

      



      		

        Rosto

      



      		

        Créditos

      



      		

        Dedicatória

      



      		

        Epígrafe

      



      		

        Sumário

      



      		

        Apresentação

      



      		

        A nossa heroína

      



      		

        1989: a mão que se moldou à luva da entropia

      



      		

        1994: a luva com nome próprio

      



      		

        1998: a luva da inflação sob controle

      



      		

        2002: a luva do desemprego

      



      		

        2006: a luva do acesso

      



      		

        2010: a luva do consumo

      



      		

        2014: a luva rasgada pela inflação

      



      		

        2018: o soco-inglês no sistema

      



      		

        2022: a luva da inflação e do desemprego

      



      		

        A luva de Occam

      



      		

        Notas

      



      		

        Colofão

      



      		

        Saiba mais

      



    



  



OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/logo-record.jpg
EDITORA RECORD
RIO DE JANEIRO ¢ SAO PAULO






OEBPS/Images/capa.jpg
“ Alberto Carlos Almeida
e Tiago Garriclo






OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Roman.otf



OEBPS/Images/rosto.jpg
Alberto Carlos Almeicla
e Tiado Garricdo

A MAO
EALUVA
O QUE ELEGE
UM PRESIDENITE





OEBPS/Fonts/DanteMTStd-Bold.otf


OEBPS/Images/logo_abdr.jpg






OEBPS/Fonts/DanteMTStd-Italic.otf



